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RESUMO: A adolescência é uma fase de vida marcada por 
transições, pela construção da identidade e pela conquista 
de autonomia e independência, que para o adolescente com 
deficiência visual esta etapa pode ser marcada por maiores 
dificuldades na aquisição destas habilidades. Destaca-se, ainda, 
que a família possui papel central neste contexto. Diante disso, 
buscou-se analisar se há diferenças entre as percepções de 
adolescentes com deficiência visual e de seus cuidadores quanto às 
vivências de autonomia e independência desses indivíduos, sendo 
necessário identificar a compreensão dos participantes quanto aos 
termos autonomia e independência. A fim de atingir os objetivos, 
utilizou-se a metodologia de pesquisa qualitativa exploratória e 
descritiva. Obtiveram-se dissonâncias entre os entendimentos dos 
termos, porém, após a explicação dos conceitos adotados para este 
estudo, todos os participantes descreveram os adolescentes como 
autônomos e independentes e não existiram discrepâncias quanto 
às percepções das vivências dos mesmos. Contudo, considera-
se necessária a realização de mais pesquisas nesta área, visto a 
relevância da conceituação dos termos autonomia e independência 
para a Terapia Ocupacional e a escassez de publicações encontradas.
DESCRITORES: Terapia ocupacional; Pessoas com deficiência 
visual; Adolescente; Autonomia pessoal.
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ABSTRACT: Adolescence is a life stage marked by 
transitions, by building their identity and achievement of 
autonomy and independence, for the adolescent with visual 
impairment this stage of life can be marked by greater 
difficulties in acquiring these skills. Highlighting the 
central role of the family in this context. Of this before, 
attempted to examine whether there are differences between 
the perceptions of adolescents with visual impairment and 
their caregivers about the experiences of self-autonomy 
and independence of these individuals, being necessary to 
identify the comprehension of the participants on the terms 
autonomy and independence. In order to reach the goals, it 
was used the qualitative exploratory and descriptive research 
methodology. Was obtained dissonances between the 
understandings of terms, however, after the explanation of 
the concepts adopted for this study, all participants described 
the adolescents as autonomous and independent and there 
were no discrepancies in the perceptions of the experiences 
of them. However, it is considered necessary to carry out 
more research in this area, given the relevance of the concept 
of the terms autonomy and independence for Occupational 
Therapy and the scarcity of publications found.
KEYWORDS: Occupational therapy; Visually impaired 
persons; Adolescent; Personal autonomy.
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INTRODUÇÃO
A visão se constitui como uma das principais vias para a percepção e construção de mundo, logo, a deficiência visual representa uma barreira para 
esta construção, e, em decorrência disso, uma limitação na 
aquisição de habilidades necessárias para a realização de 
atividades do cotidiano1,2.
A deficiência visual subdivide-se em dois grupos: 
cegueira e baixa visão. As pessoas com cegueira são 
aquelas que, por terem pouca ou nenhuma capacidade de 
visão residual, utilizam-se principalmente de recursos 
substitutivos da visão para a realização das atividades de 
vida diária, tais como a bengala, comunicação escrita através 
do alfabeto Braille, softwares ledores de tela, entre outros3. 
A baixa visão, que engloba um grupo maior de 
pessoas do que a cegueira, é considerada variável de 
complexo controle, pois existem diversos graus de acuidade 
visual3,4. Além disso, compreende-se que o resíduo visual 
existente é subjetivo, então, a habilidade de usá-lo depende, 
além da acuidade visual ou da patologia, da eficácia do uso 
da visão, sendo que esta pode ser melhorada com o uso de 
recursos ópticos e/ou não ópticos3,5.  
Neste sentido, destacando que a adolescência 
marca a transição entre a infância e a fase adulta, e é 
constituída por um complexo período de crescimento 
e desenvolvimento biopsicossocial6, entende-se que 
nesta fase da vida a aquisição de habilidades pode ser 
singularmente afetada pela deficiência visual.
No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), considera adolescente, aquele que tem entre doze e 
dezoito anos de idade7. Esta é uma etapa da vida permeada 
por alguns tabus como a sexualidade, dilemas pela escolha 
profissional e a luta por uma maior independência8.
É na adolescência que ocorrem diversos conflitos, 
são redefinidos valores, atitudes, percepções de autonomia 
e independência, motivações e desinteresses. Nesta fase há 
uma reconfiguração de identidade, uma nova construção 
de si, que tem a deficiência visual como fator constituinte 
e envolve, além das mudanças fisiológicas e do despertar 
da sexualidade, as relações familiares e sociais9-11.
Destaca-se o papel central da família no processo de 
desenvolvimento do adolescente. No âmbito familiar são 
constituídos valores e crenças, são vivenciadas interações 
cotidianas e relações que permitem o desenvolvimento 
de competências sociais, dentre elas autonomia e 
independência12,13.
Cuidadores próximos de adolescentes com 
deficiência visual, geralmente pais e/ou avós, por vezes 
têm em si despertados sentimentos de superproteção e 
cuidado excessivo, podendo, dessa forma, interferir nos 
processos de obtenção de autonomia e independência14. 
A definição de autonomia e independência é 
empregada de maneiras distintas a partir do referencial que 
se utiliza. Assim, como parâmetro denotativo, considerou-
se as definições dos termos “autonomia” e “independência” 
existentes no minidicionário Houaiss da língua portuguesa15. 
Neste, a palavra autonomia é definida como “capacidade de 
governar a si próprio”, sendo considerado como autônomo 
o indivíduo “capaz de determinar as próprias normas de 
conduta, sem imposições” (p.78)15. O termo independência 
é definido como o “estado daquele que goza de autonomia, 
de liberdade com relação a alguém ou alguma coisa”, 
enquanto, por independente, é considerado o indivíduo 
“que não depende de nada nem de ninguém” (p.411)15.
Campos e Campos16 entendem por autonomia a 
capacidade individual de se autogerir, ou seja, agir por 
si mesmo sem existir interferência de outras pessoas. 
Apontam que o conceito refere-se a algo que não compete à 
sociedade, sendo a possibilidade da expressão individual16.
Referente à conceituação do termo independência, 
o manual de orientação funcional para a utilização da 
Medida de Independência Funcional (MIF) apresenta 
como pessoa independente aquela que “não necessita 
de ajuda de alguém para desenvolver a atividade (sem 
ajudante)” (p.2)17.
Buscando compreender a conceituação dos termos 
autonomia e independência em referenciais específicos 
da Terapia Ocupacional, encontrou-se a conceituação do 
termo autonomia descrita como a capacidade de o sujeito 
agir a partir de suas próprias regras, valores e crenças, sem 
controle ou interferência de outras pessoas18. 
A conceituação de independência encontrada foi 
descrita com base em diferentes modelos de incapacidade, 
considerando que os significados dos termos podem 
modificar-se dependendo do modelo adotado19.
Assim, para Hammel et al.19, independência, quando 
conceituada pelo Modelo Médico, refere-se à “capacidade 
física, cognitiva e mental do indivíduo para agir e tomar 
decisões”. Tomando como base o Modelo de Reabilitação, 
independência diz respeito às capacidades física e cognitiva 
da pessoa em realizar atividades sem auxílio de outros 
e de forma segura, em tempo adequado. Para o Modelo 
de Grupo Minoritário/Social, independência significa ser 
capaz de exercer sua liberdade no sentido de poder ir e 
vir e, também, ter domínio sobre sua vida cotidiana, bem 
como poder sustentá-la19.
A partir das conceituações encontradas, adotou-se 
para esta pesquisa,autonomia como sendo a competência 
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de cada sujeito de agir de acordo com sua própria 
escolha e decisão, e independência como a capacidade 
de desempenhar atividades e papéis sociais sem auxílio 
de outrem.
Frente ao exposto, o objetivo geral desta pesquisa 
foi identificar se existem diferenças na percepção de 
adolescentes com deficiência visual e seus cuidadores 
quanto às vivências e experiências de autonomia e 
independência desses indivíduos. Para tanto foi necessário 
identificar as diferentes concepções em relação aos 
conceitos de autonomia e independência entre adolescentes 
com deficiência visual e seus cuidadores. 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O estudo trata-se de um recorte do projeto de 
pesquisa e extensão intitulado “Atenção terapêutica 
ocupacional a pessoas com deficiência visual nas 
diferentes etapas do ciclo de vida” do Laboratório de 
Desenvolvimento e Contextos Escolares do departamento 
de Terapia Ocupacional da Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos do Setor de Ciências da Saúde (CEP/SD) 
da UFPR, sob o parecer de número 925.702, e CAAE nº. 
26208713.1.0000.0102.
Optou-se pela pesquisa qualitativa, de cunho 
exploratório-descritivo, que busca descrever características 
de determinada população ou fenômeno, utilizando-se de 
instrumentos específicos para coleta de dados como, por 
exemplo, entrevistas20. 
A população pesquisada foi de adolescentes com 
deficiência visual vinculados a uma instituição especializada, 
parceira do projeto, situada na cidade de Curitiba – PR, 
direcionada à habilitação e reabilitação de pessoas com 
deficiência visual, e seus cuidadores mais próximos.
Adotou-se como critérios de inclusão os 
adolescentes com deficiência visual (cegueira ou baixa 
visão), de ambos os sexos, com idades entre doze e dezoito 
anos. Quanto aos cuidadores, estabeleceu-se como critérios 
de inclusão que estes fossem próximos aos adolescentes, 
fazendo parte de sua rotina; tivessem conhecimento de 
suas vivências cotidianas; mais do que dezoito anos; e de 
ambos os sexos.
As finalidades do estudo foram esclarecidas 
e foi assegurado às pessoas o caráter anônimo de sua 
participação, que, após aceitarem participar da pesquisa 
de forma voluntária, assinaram ou gravaram em áudio o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e 
o Termo de Assentimento Informado Livre e Esclarecido 
(TAILE).
A amostra constituiu-se por conveniência 
totalizando seis adolescentes e seis cuidadores, 
identificados pela letra A e um número, e pela letra C e um 
número, respectivamente.
Como instrumentos de coleta de dados foram 
utilizadas duas entrevistas semi-estruturadas, uma 
direcionada aos adolescentes e outra aos cuidadores. 
Cada entrevista continha seis questões que abordavam o 
entendimento sobre os termos autonomia e independência; 
as vivências de autonomia e independência no cotidiano 
dos adolescentes; e a percepção do desempenho autônomo 
e independente dos adolescentes. 
Cabe esclarecer que, após a aplicação das 
duas perguntas sobre o entendimento de autonomia e 
independência e antes das perguntas sobre as vivências 
cotidianas e percepções sobre o desempenho, foram 
explicados os termos adotados neste estudo, a fim de obter 
respostas que seguissem o mesmo parâmetro conceitual 
quanto às vivências autônomo-independentes dos 
adolescentes. 
As entrevistas foram realizadas pelas pesquisadoras 
no período de fevereiro a maio de 2015, nas dependências 
da instituição parceira do projeto. Todas as entrevistas 
foram áudio gravadas e transcritas para a realização da 
análise dos dados obtidos. 
A análise de dados foi embasada pela Análise 
Hermenêutico-Dialética, que possibilita refletir, interpretar 
e explicar os discursos e correlacioná-los com o contexto 
em que a população pesquisada está inserida21. Permitindo 
para este estudo não apenas classificar e apontar os 
resultados obtidos quanto aos objetivos propostos, mas 
correlaciona-los com as experiências das pessoas com 
deficiência visual.
RESULTADOS
Participaram da pesquisa doze pessoas, sendo seis 
adolescentes com deficiência visual, três deles com cegueira 
(A1, A2 e A3) e três com baixa visão (A4, A5 e A6), 
com idades entre 14 e 17 anos, sendo apenas A1 do sexo 
masculino. E seis cuidadoras, todas mães dos adolescentes. 
Os resultados são apresentados seguindo três eixos 
principais de análise: entendimento dos termos autonomia 
e independência; percepção do desempenho autônomo 
e independente nas atividades cotidianas; e fatores 
limitantes ou facilitadores para o desempenho autônomo e 
independente. Apesar deste último eixo não estar explicito 
no instrumento de coleta de dados, considerou-se relevante 
sua inclusão por ter sido mencionado no decorrer dos 
discursos das cuidadoras entrevistadas.
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No primeiro eixo, quanto ao entendimento do 
termo autonomia por parte dos participantes, alguns os 
definiram como sinônimo de independência, conforme 
apresentado abaixo:
Autonomia é quando a pessoa consegue se virar sozinha.
(C4, 30 anos)
[...] eu acho que é uma coisa boa porque às vezes a gente 
tem que [...] ter independência nas coisas. (A1, 16 anos)
Em seguida, quando os participantes foram 
questionados sobre o termo independência, alguns também 
o definiram como sinônimo de autonomia:
É quando a pessoa tem autonomia, é poder fazer as coisas 
de uma forma mais liberal, independente. (C4, 30 anos)
A questão de ganhar autonomia. [...] Isso é uma 
independência. (A2, 17 anos)
Outros participantes demonstraram desconhecimento 
sobre os dois termos ou não conseguiram responder, por 
exemplo:
Eu não sei te responder esse. (C3, 32 anos)
O que que eu entendo por independência? [...] Não sei. 
Autonomia? É que a pessoa é muito ocupada, assim, 
autônoma... (A6, 14 anos)
Ainda, alguns participantes demonstraram ter 
conhecimento sobre a conceituação dos temos:
Pra mim independência, é uma pessoa que consegue fazer a 
maioria das coisas sem precisar, tipo, depender de algo ou de 
alguém pra fazer isso. 
Quando a pessoa, [...] ela tem, tipo, voz sobre ela mesmo, 
quando alguém não fica falando por ela. Ela fala por ela mesma.
(A4, 14 anos)
Independência? Independência é algo assim que a 
pessoa pode estar fazendo as coisas mais sozinho.
Autonomia? Autorização de eu mesmo [...] Ter 
autoridade para fazer alguma coisa. (C5, 38 anos)
Referente ao segundo eixo de análise (percepção do 
desempenho autônomo e independente), depois de realizada 
a explicação dos conceitos de independência e autonomia, 
foi questionado aos participantes se os adolescentes 
realizam as atividades do dia a dia com independência, 
sendo que as respostas de todos foram positivas, porém, 
metade dos adolescentes apresentou alguma ressalva.
As ressalvas referidas foram quanto às atividades 
de locomoção. Sendo expostas por duas adolescentes suas 
dificuldades em andarem sozinhas e utilizarem transporte 
público:
Eu ainda não ando sozinha. É, assim, em questão de 
pegar um ônibus pra ir de um lugar pro outro não. (A2, 
17 anos)
O que eu não consigo fazer é tipo andar, depender de 
ônibus, transporte, essas coisas. (A5, 16 anos)
Além disso, uma das adolescentes afirmou que a 
única atividade que não realiza com independência é a 
de cozinhar.
Quando questionado se os adolescentes realizam as 
atividades do dia a dia com autonomia, as respostas foram, 
também, todas positivas, com ressalvas apresentadas, 
desta vez, por duas adolescentes e uma cuidadora. Todas 
as ressalvas nesta questão foram referentes ao papel dos 
pais, no sentido de estes serem os responsáveis por seus 
filhos até a idade adulta, como observado nas falas:
Porque tem aquele negócio: ‘mãe, posso sair? Não, não 
pode’. Tem esses negócios de mãe. (A5, 16 anos)
As que eu posso, né?! Porque é a minha mãe quem 
manda em mim (risos). (A4, 14 anos)
Geralmente eu tento deixar ela decidir, [...] se é alguma 
coisa que eu vejo que não é legal, [...] daí eu já dou 
conselho pra ela: ‘não, desista que isso daí não vai dar 
certo’. Aí ela acaba indo pela minha cabeça,né, e desiste, 
mas, fora isso, tranquilo. (C2, 37 anos)
A partir das respostas dos questionamentos 
anteriores, quanto às atividades desempenhadas pelos 
adolescentes com autonomia e independência, obteve-
se que todos os adolescentes, apesar de alguns com 
ressalvas, consideram-se autônomos e independentes, 
assim como todas as cuidadoras consideram seus 
filhos.
O terceiro eixo de análise refere-se a fatores 
limitantes e facilitadores para as vivências autônomo-
independentes que surgiram durante as entrevistas. Neste 
sentido, é possível inferir que as cuidadoras identificam a 
deficiência visual enquanto limitação para a aquisição de 
funções, como explicitado nas falas a seguir.
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Eu acho que ela tem uma limitação, mas, ela não deixa 
de fazer o que as outras pessoas com... é... que têm menos 
limitações físicas conseguem fazer. Ela faz tudo de forma 
com limitações. Digamos assim que, lógico, dentro do 
limite, mas não deixa de fazer as atividades que todo mundo 
faz. (C4, 30 anos)
Por isso que eu falo, a A6 com deficiência, ela ganha 
de quem enxerga. Entendeu?! Porque a força de vontade 
que ela tem é diferente totalmente de quem enxerga e não 
tem. Entendeu?! (C6, 31 anos)
Estes relatos possibilitaram identificar que as 
vivências autônomas e independentes dos adolescentes 
foram construídas com base no entendimento das 
implicações da deficiência visual no processo de aquisição 
de funções e na compreensão da importância da parceria 
neste processo, a não adoção de postura superprotetora.
Ah, acho que os pais, né?! Que dá essa autonomia pra 
ela, se os pais não dessem essa autonomia pra ela, né, 
tinha a gente que ficar decidindo o que ela ia fazer e o 
que não ia fazer. Acho que é isso. (C2, 37 anos)
Eu nunca fui assim, ou tento não ser, uma mãe que 
passa muito a mão na cabeça, né, ou que tenta fazer 
tudo, porque daí eu acho que eu fazendo isso, ela 
não se torna uma pessoa autônoma, e com o tempo é 
necessário ela desenvolver essa autonomia, porque 
não vai ter sempre as pessoas pra fazer as coisas pra 
ela. Ela vai ter que ter independência e autonomia 
também, né. Então, é importante que ela crie esse senso 
de responsabilidade, de compromisso e passe a gerir o 
tempo e as responsabilidades dela mesmo, né, no dia a 
dia. (C4, 30 anos)
Ela deixa. Ela fala: se não quiser fazer isso, então não 
faça! Ela não me obriga, sabe? [...] Acho que a maioria 
da minha vida eu decido por mim. Ela fala ‘ó, você quer 
fazer, eu não vou te obrigar’, ela sempre falou, desde 
o começo da minha vida, desde pequeno. (A1, 16 anos)
Contudo, as cuidadoras relataram, ainda, sobre o 
desconhecimento da sociedade quanto às especificidades 
e potencialidades da pessoa com deficiência visual e 
apontaram o instituto especializado enquanto promotor do 
desenvolvimento de habilidades dos seus filhos.
[...] falaram pra mim que eu não podia ter mais filho, que 
eu ia ter que cuidar só dela, né, ‘nossa como é que você 
vai fazer com essa menina?’, né, ‘como é que você vai 
criar’, né, ‘não enxerga, como é que você vai fazer’, né, 
e foi totalmente diferente. Mas pela idade que ela ta ela 
já faz bastante coisa sozinha, né?! Quem vê ela acha que 
não poderia fazer e ela faz, várias coisas, pelo menos ela é 
bem... fazer as coisas sozinha ela faz, pelo menos ela tenta 
fazer. (C2, 37 anos)
[...] Porque eu acho que, assim, quando ela começou aqui, 
ela não sabia botar calça, como eu falei pra você, ela não 
sabia colocar jaqueta, ela não sabia colocar no cabide, ela 
não sabia nada. Então ela chegou crua aqui, assim, tudo 
aqui ela aprendeu. E a gente foi ajudando ela em casa [...]. 
(C6, 31 anos)
DISCUSSÃO
Os resultados deste estudo apontam que, assim 
como a teoria aborda de maneiras distintas as definições dos 
termos autonomia e independência15,16,19, o entendimento 
referente a estes termos por parte dos participantes da 
pesquisa também varia: termos como sinônimos (C4, 
A1 e A2), desconhecimento dos conceitos (C3 e A6) e 
discernimento do significado dos termos (A4 e C5). 
Todos os participantes do estudo apontaram que os 
adolescentes desempenham suas atividades cotidianas com 
independência e autonomia corroborando com o estudo 
realizado por Moura e Pedro22, no qual adolescentes com 
deficiência visual apontaram liberdade e autonomia como 
duas das principais mudanças que estavam experenciando 
nessa fase da vida. 
Ainda com relação à percepção quanto às vivências 
de autonomia e independência alguns participantes (A4, 
A5, e C2) apresentaram ressalvas, exemplificando que, 
ao mesmo tempo em que os adolescentes desejam ser 
autônomos, relatam a necessidade de pedir permissão 
aos pais. Ao encontro disto, a literatura8,22 apresenta que 
nesta fase da vida, há procura por espaço na sociedade, 
anseio por liberdade e autonomia, bem como tornar-se 
independente com relação aos seus pais.
No debate sobre esta temática, é ressaltada a 
superproteção familiar como fator que, para além do 
cuidado, interfere no processo de desenvolvimento da 
autonomia e independência da pessoa com deficiência 
visual, se constituindo como um fator limitante deste 
processo8,14,23. Em contraponto, as cuidadoras entrevistadas 
relataram não adotar a postura superprotetora, como 
supracitado nas falas de C2 e C4.
Porém, entende-se que para que os adolescentes 
com deficiência visual alcancem sua autonomia e 
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independência é relevante o apoio da família, pois, é na 
relação familiar que são propiciadas as condições para 
a construção de si12,24,25. Este apoio foi demonstrado 
por todas as cuidadoras que participaram deste 
estudo, sendo apontada a parceria dos pais na fala 
do adolescente A1, que cita sua mãe como principal 
apoiadora de seu processo de aquisição de autonomia 
e independência.
Em contrapartida, C2 expressou sobre como a visão 
social distorcida da pessoa com deficiência visual pode implicar 
em menosprezo e/ou desvalorização de suas capacidades. 
Esta mesma fala remete, ainda, ao desconhecimento popular 
sobre a deficiência, o que pode acarretar em julgamentos 
precipitados e opressão às famílias. Neste sentido, a literatura 
aborda que o papel de apoio não se restringe a família, pois a 
conscientização da sociedade em geral é essencial para que a 
pessoa com deficiência visual desenvolva suas capacidades e 
conquiste sua autonomia12,22,26,27.
Não obstante, C6 acrescenta que o desenvolvimento 
de algumas habilidades ocorre no ambiente institucional, 
no qual atendimentos especializados e apoio escolar são 
realizados, favorecendo a população que frequenta. As 
diversas instituições são referenciadas como promotores de 
autonomia/independência para a população com deficiência 
visual, visto que, nesses contextos, são estabelecidas 
atividades e relações que auxiliam a potencialização de 
capacidades para alcançar seus objetivos e que permitem 
sustentar expectativas sobre o futuro14,26. 
Os resultados deste estudo demonstraram grande 
aproximação da teoria com a prática, ao passo que os 
entrevistados abordaram aspectos condizentes com os 
encontrados na literatura disponível.
CONCLUSÃO
A partir da análise dos dados deste estudo, verificou-
se que os objetivos propostos foram atingidos, podendo- 
-se, assim, determinar que a compreensão dos termos 
autonomia e independência dos participantes deste estudo 
mostrou-se limitada, conforme a conceituação empregada 
nesta pesquisa. 
A explicação dos termos como conceituados neste 
estudo permitiu um critério para a reflexão quanto às 
vivências dos adolescentes com deficiência visual. Assim, 
identificou-se que neste estudo não existiram discrepâncias 
entre as percepções dos adolescentes com deficiência 
visual e a de seus cuidadores quanto às vivências 
autônomo e independentes dos adolescentes, sendo que 
todos os participantes afirmaram que os adolescentes são 
autônomos e independentes. 
Foi possível identificar, entender e aprofundar a 
discussão acerca da falta de clareza quanto aos conceitos 
de autonomia e independência, identificada tanto na 
amostra deste estudo quanto no referencial teórico 
próprio da Terapia Ocupacional, salientando que buscar 
a autonomia e independência das pessoas constitui-se, 
muitas vezes, como eixo norteador para este campo de 
conhecimento. Assim, aponta-se como fator limitante 
a escassez de publicações inerentes à área que definam 
estes termos.
Não obstante, os resultados demonstraram que 
a família possui papel fundamental no processo de 
desenvolvimento da pessoa com deficiência visual, 
podendo influenciar positiva ou negativamente. Ainda, 
indicaram a necessidade de conscientização social quanto 
às potencialidades desta população.
Por fim, ressalta-se necessidade de maior 
aprofundamento na temática desta pesquisa, considerando 
a discussão de temas pertinentes à Terapia Ocupacional 
e à pessoa com deficiência visual, como autonomia e 
independência. Contudo, aponta-se a relevância da realização 
de mais estudos que abordem a conceituação destes termos 
por profissionais da área e a compreensão da autonomia e 
independência de pessoas com deficiência visual.
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